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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 A Instituição interessada, com data de 07-11-2005,  solicitou a este Conselho “reconsideração do Parecer nº 340/05”, em que foi indeferido seu pedido de credenciamento para a realização de exames dos cursos de Ensino Fundamental e Médio, na modalidade a distância, conforme o disposto na Deliberação CEE n° 14/2001.

Como fundamento, complementa seu ofício com a indicação de:

· “maiores e mais pertinentes informações necessárias ao atendimento do disposto na Deliberação CEE n° 14/2001” (fls.1265 a 1291);

· dentre a referida documentação consta (fls. 1277) declaração, de 31-10-2005, da Sra. Dirigente de Ensino de Adamantina, de “que não são realizados exames de suplência da Secretaria de Estado de Educação de São Paulo na cidade de Dracena/SP até a presente data” (sic).

1.1.2 Limitando o conteúdo deste relatório estritamente à solicitação recebida, que diz respeito especificamente ao credenciamento para exames, em Educação de Jovens e Adultos de Níveis Fundamental e Médio, na modalidade a distância, evocam-se os respectivos pontos essenciais a seguir.

1.1.2.1 O referido procedimento educacional foi autorizado pelo Parecer CEE nº 175/2005, no item 2.1 de sua conclusão, aprovada pelo Conselho Pleno em 01-06-2005.

1.1.2.2 No Parecer nº 340/2005, aprovado pelo Conselho Pleno em 05-10-2005, indeferiu-se o pedido de credenciamento para a respectiva realização de exames. Registrou-se nesse Parecer o conjunto de algumas restrições relativas à infra-estrutura e quanto a vários recursos focalizados, que tornavam necessárias adequações e melhorias em instalações. Destacou-se especialmente que a instituição interessada não demonstrou experiência “em exames como os agora requeridos”, o que exigiria, na documentação, a inclusão de documentação pertinente a esses pontos, acentuando-se ser “preciso larga experiência nesse tipo de avaliação”.

1.2 APRECIAÇÃO

Destaquem-se para fundamentar conclusão quanto à reconsideração solicitada os aspectos sintetizados em seguida.

1.2.1 No entender deste Relator, ainda que classificado pela instituição interessada como pedido de reconsideração e, em parte, compreensível como tal, as circunstâncias permitem interpretação como novo pedido de credenciamento que, por essas mesmas circunstâncias, deve ser conhecido.

1.2.1.1 A nova descrição do projeto, pelo menos em parte, reporta-se às necessidades anteriormente descritas, que fundamentaram o indeferimento do pedido de credenciamento para realização dos exames.

1.2.1.2 É de grande relevância, em função de suas implicações sociais, a declaração da Sra. Dirigente Regional de Adamantina, de que não são realizados exames de suplência da Secretaria de Estado da Educação na cidade de Dracena, até a presente data.

1.2.1.3 Por último, longe todavia de ser menos relevante, recente orientação adotada na Câmara da Educação Básica, no sentido de reconhecer que uma instituição autorizada a realizar a referida modalidade de educação deve ser também credencializada para os respectivos exames. Considerou a Câmara que, ao ser credencializada pela primeira vez, é impossível a uma instituição comprovar experiência anterior desse gênero. Não sendo autorizada a realizar os exames, continuaria a não possuir essa experiência. Isto significa, portanto, que ao conferir credencial para o ensino, um dos componentes a ser examinado para tal autorização é a conclusão de que a respectiva escola é capaz de ensinar e, também, de avaliar adequada e corretamente o aproveitamento dos alunos.

1.2.2 A propósito desta matéria, registre-se a orientação, vigente neste Conselho, pela qual tais exames devem ser realizados, no máximo, duas vezes por ano e, exclusivamente, nos meses de abril e outubro.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 acolhe-se o pedido do Instituto Educacional de Dracena, que fica autorizado a realizar os exames finais dos Cursos de Ensino Fundamental e Ensino Médio, na modalidade a distância, a partir de 2006, de conformidade com as normas vigentes estabelecidas por este Conselho.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Educacional de Dracena, situado na Rua Oito de Dezembro nº 850, Jardim América em Dracena, Estado de São Paulo, à Sra. Dirigente Regional de Ensino de Adamantina/SP e à Coordenadoria de Ensino do Interior da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de dezembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de dezembro de 2005.

a) Cons.Mauro de Salles Aguiar

           Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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